
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.436 - RS (2013/0007238-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CARMEN MARION 
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO (PAM). CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DOS 
VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Está consolidado nesta Corte o entendimento de que a correção 
monetária deve  representar a inflação do período respectivo e, quando 
ocorrer deflação, podem ser adotados índices negativos nos cálculos de 
atualização da dívida, desde que não haja redução do valor nominal da 
obrigação, não havendo falar em ofensa ao princípio da irredutibilidade 
de vencimentos (REsp 1.265.580/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, julgado em 21/03/2012, DJe 18/04/2012).
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves 
Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CARMEN MARION 
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão de cujo teor se colhe (fls. 167/168):

No mais, consoante jurisprudência desta Corte, a correção 
monetária deve  representar a inflação do período respectivo e, 
quando ocorrer deflação, podem ser adotados índices negativos 
nos cálculos de atualização da dívida, desde que não haja redução 
do valor nominal da obrigação. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA QUE DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA 
PELO IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, 
PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.
1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem 
um minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da 
obrigação representa, portanto, manter, no tempo, o seu 
poder de compra original, alterado pelas oscilações 
inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. 
Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações 
positivas importaria distorcer a realidade econômica 
produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo 
Conselho da Justiça Federal que, não havendo decisão 
judicial em contrário, 'os índices negativos de correção 
monetária (deflação) serão considerados no cálculo de 
atualização', com a ressalva de que, se, no cálculo final, 'a 
atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o 
valor nominal'.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.265.580/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/03/2012, DJe 
18/04/2012)
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Anotem-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas 
proferidas em hipóteses idênticas: REsp 1.364.560/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe 10/05/2013; REsp 
1.364.018/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
25/02/2013; REsp 1.360.778/RS, Rel. Ministro Mumberto 
Martins, DJe 18/02/2013; REsp 1.350.296/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 11/12/2012 e REsp 1.331.851/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 15/08/2012.  

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para determinar que os 
índices negativos de correção sejam adotados no cálculo de 
atualização de débito, preservado o valor nominal do montante 
principal. 

Sustenta a ora agravante que a aplicação de índices negativos em períodos de 

deflação afronta o princípio da irredutibilidade dos vencimentos, salientando que "o credor 

estaria recebendo verba de caráter salarial menor do que teria recebido se não houvesse 

o prejuízo na época, reduzindo seus vencimentos; enquanto que o devedor estaria 

locupletando-se indevidamente ao pagar menos do que realmente deve." (fls. 173). 

Pretende, ainda, o prequestionamento dos artigos arts. 7º, VI e 37, XV, ambos da Constituição 

Federal. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, tendo em conta que a ora agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada. 

Como antes afirmado, o acórdão recorrido foi proferido em consonância com o 

entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.265.580/RS, em 21/03/2012, DJe de 18/04/2012, da relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, 

em questão idêntica à trazida neste recurso. 

Dessa forma, está consolidado o entendimento de que a correção monetária deve  

representar a inflação do período respectivo e, quando ocorrer deflação, podem ser adotados 

índices negativos nos cálculos de atualização da dívida, desde que não haja redução do valor 

nominal da obrigação, não havendo falar em ofensa ao princípio da irredutibilidade de 

vencimentos.

De outro lado, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Em reforço:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE 
DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M. 
APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE DEFLAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO 
DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. 'A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 
minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação 
representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e 
negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 

Documento: 1243359 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 
'os índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, 
no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, deve 
prevalecer o valor nominal'' (REsp 1.265.580/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, DJe de 18/4/12).
2. É vedada a análise de dispositivos constitucionais em sede de 
recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.360.112/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFLAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES NEGATIVOS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar 
os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que 
enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.
2. 'A hipótese permitida constitucionalmente para interposição de 
recurso especial, em suma, restringe-se à violação de dispositivo de 
Tratado ou Lei Federal, excluída, portanto, da competência 
atribuída a esta Corte Superior, a apreciação e julgamento de 
suposta afronta à norma da Constituição Federal.' (cf. REsp 
686.590/RS, Rel. Min Teori Albino Zavascki, DJ de 17/12/2008).
3. Os índices negativos de correção devem ser levados em 
consideração quando do cálculo de atualização de débito 
judicialmente apurado, preservando-se, contudo, o valor nominal 
do montante principal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.278.504/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
13/03/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1243359 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2013 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0007238-0 REsp 1.362.436 / RS

Números Origem:  026/1.10.0007586-2  11000075862  70045501939  70046398137  70048786032  
758610620108210026

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CARMEN MARION
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARMEN MARION
ADVOGADO : TIBICUERA MENNA BARRETO DE ALMEIDA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELE BRASIL LERIPIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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